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Resumo: 
A presente pesquisa propôs a utilização dos Índices de Representação do Relevo como su-
porte na determinação do Zoneamento Ambiental. De posse dos índices e de uma proposta 
de zoneamento (baseada no uso do solo) da área, realizou-se a Tabulação Cruzada, demons-
trando a (in)compatibilidade entre as Classes Limitantes (resultante dos índices) e a tipologia 
de atividades previstas para as Classes de Zoneamento. O cruzamento destas informações 
mostrou coerência, entre as atividades e grau de fragilidade nas Zonas de Uso Publico, Es-
pecial, de Conservação, de Uso Restrito e Intangível. No entanto, a retirada da cobertura 
vegetal, prevista para a Zona de Manejo, pode desencadear problemas erosivos, devido suas 
condições clinográficas e pedológicas. 

The Indices Representing the Relief as a Support to Environmental Zoning of 
Conservation Areas - Study Case of Irati National Forest.

Abstract: 
This research proposed the use of  Indices Representing the Relief  as support to determine 
the Environmental Zoning. With the indices and a zoning proposal (based on land use) area, 
was realized the Cross Tabulation, showing the (in) compatibility between Limiting Classes 
(resulting of  the indices) and the type of  activities planned for Zoning classes.The crossing 
of  this information showed coherence between activities and degree of  fragility in Public 
Use Zones, Special Conservation, Restricted Use and Intangible. However, the removal of  
vegetation cover, planned for the Management Zone, can initiate erosion problems, because 
the slope and soil conditions. 
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INTRODUÇÃO

A inexistência de uma regulamentação específi-
ca as áreas protegidas, a necessidade de pre-

servação e conservação de recursos naturais, de espécies 
da biota e de populações tradicionais, contribuíram para 
criação da lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, que institui 
o Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC). 

O SNUC sistematiza as designações e questões jurí-
dicas relacionadas às unidades de conservação, UC’s, dire-
cionando sua gestão em âmbito local, regional e nacional.

O Plano de Manejo, documento técnico, previsto 
para as UC’s deve apresentar o planejamento estratégico e 
demais orientações para a gestão da unidade.  Além da ca-
racterização ambiental local e de entorno, o Plano estipula 
o Zoneamento Ambiental como medida determinante à 
proteção do ambiente, devido à adequação das aptidões da 
área às atividades previstas para determinada categoria de 
unidade de conservação (SNUC, 2000).

No entanto, uma parcela das UC’s brasileiras não 
dispõe do plano de manejo. No caso das Florestas Nacio-
nais (FLONA’s) apenas 32% da categoria possui o referido 
documento, sendo que sua inexistência e ou desatualização 
compromete o trabalho dos gestores e o cumprimento dos 
objetivos em parte das unidades (ICMBio, 2012). 

Além disso, grande parte das áreas protegidas na-
cionais possui problemas relacionados a usos conflitantes, 
a regulamentação fundiária e a necessidade de informações 
que caracterizem as variáveis físicas (rede de drenagem, de-
clividade, solos, entre outras).

Buscando resolver estas dificuldades, o Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente (IBAMA) publicou uma 
série de Roteiros Metodológicos para a Elaboração de 
Planos de Manejo, onde o Zoneamento Ambiental con-
figura-se como linha mestra para sua execução. Apesar de 
direcionarem as ações e apontarem os critérios a serem 
considerados para o zoneamento, os roteiros não esclare-
cem quais variáveis devem ser utilizadas em sua elaboração. 
Apesar de apontarem a Variabilidade e a Suceptibilidade 
Ambiental como critérios, os roteiros não indicam as vari-
áveis pertinentes a aquisição destas informações. 

No entanto, é inquestionável o entendimento das 
variáveis físicas, como uso do solo, hidrografia, infor-
mações clinográfica e pedológicas na elaboração  destes 
documentos. Santos (2004) menciona a quantificação e 
espacialização de informações inerentes à geomorfologia 
e pedologia como fatores preponderantes na análise das 

UC’s.
Neste propósito os Índices de Representação do 

Relevo (IRR), obtidos a partir do Modelo Numérico do 
Terreno (MNT), são amplamente utilizados para obter in-
formações relacionadas à geomorfologia e pedologia. Des-
ta forma, entende-se que a quantificação e espacialização 
de índices relacionados à altitude (Altitude Above Channel 
Network, AACN), a declividade e comprimento de rampa 
(Slope e LS Factor), a umidade (Wetness Index, WI) e a 
erosão (Multi Resolution Index of  Valley Bottom Flatness, 
MRIVBF), vão de encontro a esta demanda.

A caracterização destes atributos, possibilitam a 
identificação de áreas com diferentes graus de limitação 
de uso, contemplando, em partes, a variabilidade e a sus-
cetibilidade ambiental, apontados como critérios de zone-
amento dos Roteiros Metodológicos para Elaboração de 
Plano de Manejo de Galante et al. (2002) e Gonçalves et 
al. (2009). Maganhotto (2013) confirmou esta abordagem 
e ressaltou a correlação existente, em seu objeto de estudo, 
entre as características pedológicas e o processamento dos 
IRR.

O Plano de Manejo da FLONA de Irati, aprova-
do em Dezembro de 2013, teve como base as orientações 
previstas contidas em Gonçalves et al. (2009), contudo, 
entende-se a necessidade de informações complementares 
fundamentando o planejamento e a gestão da unidade.

A Floresta Nacional de Irati abrange uma área de 
3.618 ha, entre os municípios de Teixeira Soares e Fernan-
des Pinheiro, a 150 km de Curitiba e 9 km de Irati (Figu-
ra 1). Objeto de estudo de diferentes pesquisas, cabe aqui 
mencionar os trabalhos de Maganhotto et al. (2013) e Ma-
zza (2006), descritos, respectivamente.

O primeiro trata da aplicação dos índices de repre-
sentação do relevo como ferramenta de suporte no plane-
jamento ambiental de unidades de conservação. Menciona 
a possibilidade de refinamento das informações pedológi-
cas  e o estabelecimento de Classes Limitantes, categori-
zando a Fragilidade Física Ambiental da área.

O segundo além de caracterizar a paisagem da 
Micro Região Colonial de Irati, propôs o Zoneamento 
Ambiental da FLONA de Irati. De posse desta pesquisa, 
verificou-se que a proposta de zoneamento baseou-se no 
grau de conservação da vegetação e que está fortemente 
atrelada ao uso do solo da unidade.

Entendendo a necessidade de uma análise integra-
da das varáveis físicas para determinação do Zoeamento 
Ambiental, atrelando o uso do solo as especificidades geo-
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morfológicas e pedológicas, a presente pesquisa tem como 
objetivo geral demonstrar a aplicação dos IRR no estabe-
lecimento do Zoneamento Ambiental, utilizando-se da 
comparação entre o produto resultante do processamento 
destes atributos (Classes Limitantes, apontadas por Maga-
nhotto et al.(2013)  e as Classes de Zoneamento proposto 
por Mazza (2006).

Neste contexto, as informações resultantes da pre-
sente análise contribuem para delineamentos metodológi-
cos e, também, para as futuras atualizações do Plano de 
Manejo e do Zoenamento Ambiental.

Figura 1- Localização FLONA de Irati
Organizado: Autores, 2015

1. ZONEAMENTO AMBIENTAL: SUAS LIMI-
TAÇÕES E A DETERMINAÇÃO DOS ÍNDICES 
DE REPRESENTAÇÃO DO RELEVO COMO 
UMA ABORDAGEM COMPLEMENTAR.

O zoneamento ambiental, apresentado nos pla-
nos de manejo das UC’s, configura-se como a delimita-
ções de zonas homogêneas a fim de orientar a utilização 
racional dos recursos de determinada unidade.

 Atualmente, muitas das áreas protegidas no 
mundo dispõem deste documento, mas nem sempre es-
tes se encontram atualizados ou com qualidade adequa-
da para orientar uma boa gestão (Dourojeanni, 2005).

No Brasil, a preocupação com o planejamento 
das unidades de conservação data de 1977, década em 
que foram realizados os primeiros planejamentos para 
Parques Nacionais. No final dos anos 1980, estes estu-
dos foram pensados para algumas FLONA’s da região 
Sul. No entanto, fatores como alto custo financeiro e a 
baixa participação das equipes na elaboração dos pla-
nos comprometeram os resultados almejados (Bezerra, 
2004). 

O Plano de Manejo é definido pelo SNUC (2000, 
p. 2) em seu Capítulo I, Art. 2º e parágrafo XVII como: 

[...] documento técnico mediante o qual, com fundamento nos 
objetivos gerais de uma unidade de conservação, se estabelece 
o seu zoneamento e as normas que devem presidir o uso da 
área e o manejo dos recursos naturais, inclusive a implantação 
das estruturas físicas necessárias à gestão da unidade.

Galante et al. (2002), Chagas et al. (2003), Ferrei-
ra et al. (2004) e Gonçalves et al. (2009) citam, em seus 
Roteiros Metodológicos Para a Elaboração de Plano de 
Manejo, diversos aspectos importantes para o planeja-
mento e gestão das UC’s, e dentre eles está a realização 
de um zoneamento, com intuito de adequar determina-
dos usos e práticas a locais pré-determinados. 

O conceito de zoneamento amplamente utiliza-
do é o que se encontra no Capítulo I, Art. 2º XVII da 
Lei Nº 9.985, de 18 de julho de 2000, que estabelece o 
Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Na-
tureza.

[...] definição de setores ou zonas em uma unidade de con-
servação com objetivos de manejo e normas específicos, com 
o propósito de proporcionar os meios e as condições para 
que todos os objetivos da unidade possam ser alcançados de 
forma harmônica e eficaz (Brasil, 2000).

Galante et al. (2002) e Gonçalves et al. (2009) clas-
sificam alguns critérios para a delimitação do Zoneamen-
to Ambiental, os quais seguem descritos. 

i. Físicos Mensuráveis ou Espacializáveis;
ii.  Singularidade da UC;
iii.Valores para conservação;
iv.Vocação de Uso ou Situações Pré-Existentes;
v. Ajustes para a Localização e os Limites das Zo-

nas;
vi.Identificação da Zona de Amortecimento.
Apesar de apontados os critérios para o estabe-

lecimento do zoneamento, as publicações de Galante 
et al. (2002), Chagas et al. (2003) Ferreira et al. (2004) 

   
170



   
172

Geografia, Ensino & Pesquisa, Vol. 20 (2016), n.3, p. 168-181
ISSN: 2236-4994   DOI: 10.5902/2236499422036

e Gonçalves et al. (2009) não especificaram variáveis e 
parâmetros a serem considerados em cada critério, assim 
à determinação do zoneamento é aberto.

Ao consultar os roteiros percebe-se claramente a 
preocupação de uma análise integrada dos elementos no 
processo de zoneamento, porém a não determinação de 
critérios, parâmetros e grau de importância das variáveis 
avaliadas dificultam a consistência dos julgamentos (Mar-
ques e Nucci, 2007). 

Miara (2011) evidenciou, nessas publicações, as-
pectos negativos que podem refletir no zoneamento e 
consequentemente no plano de manejo das UC’s. Segun-
do o autor, estes, limitam-se a descrição e não ao estabe-
lecimento da correlação entre os aspectos hidrológicos, 
geomorfológicos e demais condicionantes físicos de uma 
unidade. Mencionam a relevância no levantamento da va-
riabilidade ambiental no processo de zoneamento, mas 
não indicam critérios para se definir suas classes. Repor-
tam-se a utilização das técnicas de geoprocessamento, da 
compilação de mapas temáticos, da sobreposição de in-
formações espaciais e de um banco de dados geográficos, 
mas não trazem uma metodológia que ajude a delinear tal 
procedimento.  

Desta feita, a não existência de uma definição 
clara quanto aos procedimentos adotados compromete 
a veracidade e ou precisão dos resultados obtidos neste 
processo.

 Vários autores reconhecem que: 

o planejamento ambiental deve ser feito segundo uma visão 
integradora do meio, e que o zoneamento é sua linha mestra. 
Apesar disso, ele é geralmente concebido a partir de modelos 
estruturados de forma subjetiva. O zoneamento utiliza muito 
pouco às abordagens quantitativas e raramente parte de uma 
análise metodológica multivariada. Alguns autores têm enfati-
zado a necessidade de desenvolver estratégias metodológicas 
que efetivem resultados quantitativos e mais bem relaciona-
dos ao meio (Silva e Santos, 2004, p. 221).

Neste contexto, existe a necessidade de um méto-
do que possa auxiliar no zoneamento e consequentemen-
te no planejamento das unidades. 

Tal fato impulsionou novas abordagens relaciona-
das ao estabelecimento das zonas de manejo, como alter-
nativas auxiliares ao processo de Zoneamento Ambiental.

Nesse sentido, os Índices de Representação do 
Relevo, tornam-se alternativa de suporte à obtenção de 
dados referentes aos aspectos físicos, das UC’s.

A utilização dos IRR, como instrumento de aná-
lise ambiental, ganhou destaque na década de 90. A pos-

sibilidade de uma avaliação em ambiente computacional, 
a partir do Modelo Numérico do Terreno, MNT, e cor-
relação dos mesmos com a geomorfologia e seus proces-
sos, impulsionaram sua aplicação às pesquisas ambientais 
(Moore et al., 1993, Giles e Franklin, 1998; Ippoliti, 2005).

Os IRR permitem a caracterização das formas 
e compartimentação do relevo, a identificação de áreas 
propícias à erosão e a sedimentação e o levantamento da 
distribuição dos solos na paisagem, justificando, assim, 
sua relevância em estudos relacionados ao planejamento 
ambiental.

2. MATERIAIS E MÉTODOS

2.1 Compilação dos Mapas Temáticos

A elaboração do  mapa de localização apoiou-se 
na carta topográfica de 1:50.000, folha SG.22-X-C-I-4, 
MI: 2839/4 – Ministério do Exército impressão 1989; 
na imagem de satélite SPOT com resolução de 5m, anos 
base 2005/2006.

De posse das curvas de nível com 10m de eqüidis-
tância, obtidas com auxílio do SRTM (Shuttle Radar To-
pography Mission), gerou-se o MNT, o qual teve como 
interpolador, B-Spline Aproximation do Software System 
for Automated Geoscientific Analyses (SAGA, 2005).  

A possibilidade de correlação dos índices com os 
processos geomorfológicos e parâmetros pedológicos, 
justificaram o processamento do MNT para obtenção 
dos seguintes índices: Altitude Above Channel Network 
(AACN), Wetness Index (WI), Multiresolution Index of  
Valley Bottom Flatness (MIVBF), Slope e Ls Factor.

O mapa de zoneamento foi gerado a partir da digi-
talização do zoneamento ambiental proposto por Mazza 
(2006).

A espacialização das Classes Limitantes, derivada 
do processamento dos atributos topográficos teve como 
base os procedimento metodológicos adotado por Maga-
nhotto et al. (2013) e descrito na seqüência.

Caracterização e Processamento dos Índices de 
Representação do Relevo 

A Altitude Above Channel Network, AACN, re-
presenta a distância vertical da célula em questão em re-
lação à célula mais próxima localizada na rede de drena-
gem. Valores pequenos de AACN indicam locais em que 
o lençol freático pode estar mais próximo da superfície 
do solo, sendo caracterizadas como zonas de acumula-
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ção (BÖHNER et al., 2002). Os valores intermediários 
indicam zonas de transferência de material, geralmente 
nos locais de maior declive (encostas), enquanto valo-
res maiores indicam condições mais elevadas da super-
fície geomórfica (possíveis zonas de perda de material) 
(BÖHNER et al., 2002).

O Wetness Index, WI, descreve a tendência de 
uma célula acumular água. Assim, maiores valores de 
WI indicam maior tendência de acumular água e, por-
tanto, maior conteúdo de água no solo. (GRUBER; PE-
CKHAM, 2009). 

O Multiresolution Index of  Valley Bottom Flat-
ness, MIVBF, foi projetado para mapear áreas de sedi-
mentação e deposição na paisagem. Define e distingue os 
fundos de vale de encostas e combina diferentes paisagens 
em um único índice (ROBERT et al., 1997; GALLANT; 
DOWLING, 2003; WANG; LAFANT 2009). 

Mckergow et al. (2007) utilizaram o valor 0,5 como 
limiar para a identificação da variação do relevo. Locais 
com MIVBF menor que 0,5 reportam-se às encostas; va-
lores maiores que 0,5 e menores que 1 correspondem a 
pequenos fundos de vale; e maiores que 1 a fundos de 
vale maiores. 

O Slope é definida por Burrough (1986) como 
sendo um plano tangente à superfície, expresso como a 
mudança de elevação sobre certa distância, normalmente 
calculada em graus ou em porcentagem. 

O LS Factor representa o efeito da topografia so-
bre a erosão (quanto maior o LS, maior o potencial ero-
sivo), e reproduz o efeito combinado do comprimento 
e grau de declive da encosta. Bertoni e Lombardi-Neto 
(1990) o definem como a relação esperada de perdas de 
solo por unidade de área, em um declive qualquer, com-
parada às perdas de solo correspondente em uma parcela 
unitária padrão de 25 metros de comprimento, com 9% 
de declividade.

2.2 A Lógica Fuzzy e Análise por Multiplos Crité-
rios no Estabelecimento das Classes Limitantes 

A padronização Fuzzy tem por finalidade colocar to-
das as imagens das variáveis consideradas na análise, em uma 
mesma escala, para tornar possível a integração de todos os 
dados (SOUZA et al., 2005, p. 142).

Após análise da variável e entendimento de uma re-
presentação adequada foi definido a tipologia de função (F), 
(linear, j-amoldado, sigmoidal), a curva (C), (crescente ou de-
crescente) e o ponto de inflexão (PI). Os dados foram re-

classificados em uma escala contínua de 255 níveis, onde os 
valores próximos a 0 representam as condições não desejadas 
e os valores próximos  a 255 assumem condições mais ade-
quadas. Os parâmetros estabelecidos seguem apresentados 
na Tabela 1. 

Tabela 1 - Parâmetros adotados na Lógica Fuzzy.

Em seguida, efetuou-se a ponderação através da com-
paração pareada entre os fatores (WEBER e HASENACK, 
1999). O processo resulta em um peso para cada fator e uma 
avaliação de consistência da comparação pareada. A razão de 
consistência (Consistency Ratio - CR) informa ao usuário so-
bre inconsistências ocorridas durante a atribuição dos pesos. 
Segundo Saaty e Vargas (1991), a CR não pode ser superior 
a 0,1, caso ocorra faz-se necessário reavaliar o processo. A 
Tabela 2 ilustra a comparação pareada, o estabelecimento da 
variável de maior relevância e os respectivos pesos.

Tabela 2 – Valores estabelecidos na comparação pareada

Fonte: Software Idrisi Andes

O maior peso para o MRVBF se justifica por sua re-
lação com a erosão e sedimentação. A identificação de áreas 
suscetíveis à erosão e à deposição auxilia na determinação de 
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zonas mais restritivas destinadas ao uso indireto dos recursos 
naturais. 

O Ls Factor, como produto da relação entre a decli-
vidade e comprimento de rampa vem em segundo, configu-
rando-se como um indicativo de áreas com baixo, médio e 
alto potencial erosivo (MANSOR et al., 2002).

O TWI e o AACN tiveram mesmo peso, por se tra-
tarem de variáveis complementares na indicação de áreas su-
jeitas ao acúmulo de água e a inundações. Ao associar estes 
fatores a declividade pode-se identificar áreas com solos mal 
drenados, além disso, por estarem relacionados à drenagem 
auxiliam no planejamento de programas de conservação da 
mata auxiliar e também, como os demais atributos citados, na 
prevenção de assoreamentos dos rios. 

Apesar de sua influência direta sobre o processo ero-
sivo, a Declividade teve menor peso para não favorecer áreas 
planas relacionadas à deposição como as várzeas com alto ín-
dice de umidade e acúmulo de água. Entende-se que o relevo 
plano não garante a inexistência de limitações de uso.

O último passo no processo de agregação dos fatores 
foi a aplicação da regra de decisão, utilizando-se o método de 
agregação por múltiplos critérios (Multi Criteria Evaluation 
– MCE) através da Combinação Linear Ponderada (Weight 
Linear Combination – WCL), onde cada fator é multiplicado 
por seu peso, resultando em uma mapa variando de 0 a 255, 
onde os valores próximos a 0 apresentam locais com limi-
tação alta e os valores próximos ou iguais a 255 apresentam 
áreas de limitação baixa. Com a análise visual do histograma 
da imagem, verificou-se a distribuição dos valores em quatro 
grupos, fato que fundamentou a reclassificação da imagem 
em 4 classes, denominadas de Classes com Limitação Muito 
Baixa, Baixa, Média e Alta.

2.3 A Aplicação da Tabulação Cruzada para a Cor-
relação das Classes Limitantes ao Zoneamento 
Ambiental

  
A tabulação cruzada proporciona a análise das va-

riáveis pela superposição de mapas, considerando todas as 
combinações possíveis entre as variáveis X e Y (MASSAD 
et al., 2004). 

Para Neto (2004), a tabulação cruzada é entendida 
como uma tabela de informações de duas ou mais variáveis 
que são consideradas conjuntamente.A soma dos totais mar-
ginais das linhas ou das colunas fornece o total geral, que é o 
número total de observações no conjunto de dados bivaria-
dos (NOWATZKI, 2013).

A tabulação cruzada foi realizada entre as Classes de 
Zoneamento proposta por Mazza (2006) (Intangível, Uso 

Especial, Uso Público, Conservação, Uso Restrito e de Ma-
nejo) com as Classes de Limitação de Uso (Limitação Muito 
Baixa, Baixa, Média e Alta).

Deve-se ressaltar que tanto a Zona de Amortecimen-
to quanto a Zona Conflitante foram desconsideradas nesta 
tabulação. A primeira por se tratar de uma área externa ao 
perímetro e dependente da condição evidenciada no entorno 
de cada unidade, para a FLONA de Irati esta zona abrange 
um entorno imediato de 1 km de distância. E a segunda por 
relacionar-se à rede elétrica, estrutura de difícil alteração lo-
cacional e que, independente das variáveis consideradas no 
processo de zoneamento, sempre apresentará uma função 
conflitante aos objetivos da unidade.

3. RESULTADOS

3.1 A Aplicação dos Índices de Representação do 
Relevo à Determinação de Classes Limitantes

Maganhotto et al. (2013) considerando a correlação 
destes atributos com os processos geomorfológicos, parâme-
tros pedológicos e características das vertentes, demonstrou 
sua aplicabilidade à obtenção de áreas com diferentes graus 
de limitação de uso (Figura 2).

A Classe com Limitação Alta compreende 845,95 há, 
alta propensão à sedimentação, erosão e ao acúmulo de água. 
As médias dos valores registrados para os atributos, indicam 
o predomínio de áreas com alto potencial erosivo, fato cons-
tatado pelas médias do Slope de 12,8%, do LS Factor de 5,9 e 
do MRIVBF de 0,4. No entanto, há locais caracterizados pela 
sedimentação e acúmulo de água, afirmação fundamentada 
pelos valores máximos de MRIVBF e WI.

Prevalece na classe com Limitação Média, distribuída 
em aproximados 1277,75 ha, problemas relacionados ao acú-
mulo de água e à sedimentação, e os valores médios de 9.6 do 
WI e de 2,1 de MRIVBF confirmam esta condição. No en-
tanto, cabe ressaltar que as áreas localizadas na região sudeste 
da unidade registraram, para o MRIVBF, valores indicativos 
de superfícies de erosão. Os valores mínimos de MRIVBF e 
máximos do Slope e LS Factor reforçam estas ocorrências.

Por sua vez, as classes de Limitação Muito Baixa e 
Baixa ocupam em torno de 1494,35 ha, equivalentes a um 
percentual de 41,3% da unidade. Não registraram correla-
ções problemáticas relacionadas aos processos erosivos, se-
dimentação e de umidade, configurando-se como as áreas da 
unidade de menor restrição e de melhor aptidão ao uso, aptas 
tanto às atividades de uso direto, quanto às de uso indireto.

As classes de Limitação Média e Alta elencam 2123,7 
ha correspondentes a 58,7% da FLONA, devem ser destina-
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das as atividades de uso indireto e de baixo impacto vinculado 
à pesquisa, a visitação e educação ambiental, salvaguardando 
estas áreas do desencadeamento e aceleração dos impactos 
ambientais.

Figura 2 – Classes de Limitação.
Fonte – Autores, 2013

A delimitação destas classes expondo as restrições fí-
sicas da FLONA de Irati direciona seu uso de forma racional 
e equilibrada. Para Mcharg (2000), a paisagem é intrínseca e 
sua capacidade de manutenção, mediante uma determinada 
forma de uso, está relacionada às suas aptidões e limitações.

3.2 Correlação das Classes Limitantes com a Pro-
posta de Zoneamento Ambiental de Mazza (2006)

O cruzamento das Classes Limitantes com a propos-
ta de Zoneamento Ambiental proposta por Mazza (Figura 
3), permitiu avaliar as correlações existentes entre as ativida-
des admitidas e a limitação e aptidão das áreas recorrentes a 
cada zona. A Tabela 3 elenca as possíveis correlações entre 
as classes e apresenta em hectare as áreas correspondentes.

A Zona Intangível destina-se preservação da nature-
za, dedicando-se à proteção integral dos ecossistemas, não 
sendo tolerada qualquer alteração humana (GONÇALVES 
et al., 2009). 

Mazza (2006) delimitou essa zona considerando as 

várzeas dos Rios das Antas e Imbituva, seus afluentes e vege-
tação associada (Figuras 4 e 5). Conforme o autor, o signifi-
cado ecológico destas áreas está associado aos habitats com 
altos valores de produtividade primária, disponibilizados para 
a cadeia tróficas aquáticas e terrestres.

Ao tabular a Zona Intangível com as Classes Limi-
tantes verificou-se para essa zona o predomínio de classes de 
Limitação Média e Alta correspondendo, respectivamente a 
404,61 ha e 114, 75 ha, que somadas totalizam um percentual 
de 81,6% da zona.

Figura 3- Zoneamento Ambiental FLONA Irati
Fonte: Mazza (2006)

Tabela 3: Tabulação cruzada Zoneamento Ambiental Mazza (2006) 
com Classes Limitantes

Fonte – Autores, 2013

As atividades admitidas para esta zona, caracterizam-
-se pelo uso indireto dos recursos naturais, entende-se que o 
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desenvolvimento de pesquisas, educação ambiental e visita-
ção controlada, previstas para esta área demonstram compa-
tibilidade com seu grau de limitação. Assegurando, assim, a 
preservação dos locais de maior fragilidade, associados a sedi-
mentação, ao acumulo de água e aos Gleissolos. A disposição 
das Classes Limitantes na Zona Intangível segue apresentada 
na Figura 6.

A Zona de Uso Especial corresponde às áreas de ad-
ministração, manutenção e serviços da unidade (GONÇAL-
VES et al., 2009). Além de dar suporte às atividades adminis-
trativas, sua infraestrutura apóia a realização de pesquisas e 
demais atividades. Mazza (2006) considerou para o delinea-
mento dessa zona as edificações e estradas destinadas ao uso 
administrativo, manutenção e serviços existentes na área. 

Figura 4 - Zona Intangível - vista aérea (X: 544.094; Y: 7.200.001 
UTM) 
Fonte – Mazza (2006)

Figura 5 - Zona Intangível vista do interior.(X: 545.662; Y: 7.196405 
UTM) 
Fonte – Acervo FLONA

Com a tabulação contatou-se o predomínio dessa 

zona nas três primeiras classes limitantes, com cerca de 97%. 
O fato de não estar sobreposta a Classe de Limitação Alta, 
não elimina o monitoramento das ações relacionadas à infra-
estrutura, controlando consequências inerentes à existência, 
restauração e ou construção das mesmas. Frente à necessida-
de de alteração no perímetro desta zona, deve-se priorizar, se 
possível, áreas periféricas da unidade inseridas nas classes de 
Limitação Muito Baixa e Baixa.

A Zona de Uso Público deve ser mantida o mais pró-
ximo do natural, devendo conter infraestrutura, facilidades e 
serviços de apoio à atividade de visitação (GONÇALVES et 
al., 2009). 

 Desta forma, Mazza (2006) definiu seu perímetro 
baseando-se no grau de conservação e na presença de in-
fraestruturas existentes compatíveis com a visitação pública, 
recreação e educação ambiental. Praticamente toda a zona si-
tua-se em condições ambientais aptas às atividades admitidas, 
como a utilização das trilhas interpretativas presentes na zona 
(Figura 7). 

Figura 6 – Distribuição das Classes Limitante na Zona Intangível.
Fonte: Autores, 2013.

Pode-se afirmar que a compatibilidade entre as ativi-
dades inerentes a zona e seu grau de limitação, possibilita a 
utilização racional dos recursos, proporcionando o exercício 
do lazer e da educação ambiental de forma harmônica com 
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A Zona de Uso Restrito teve como base para sua 
delimitação os talhões de plantio de araucária. Destina-se à 
recomposição da paisagem, sendo admitido apenas o de-
senvolvimento de pesquisas e de visitas guiadas (MAZZA, 
2006). 
Assim como a zona anterior encontra-se associada às quatro 
classes limitantes e seu caráter restritivo assegura sua preser-
vação. Vale a pena destacar que 49% de sua área situa-se nas 
classes de Limitação Média e Alta, ocupando respectivamen-
te 136,83 ha e 93,75 ha. Estas características podem ser veri-
ficadas nas Figuras 9, 10 e 11.

Foto 9 - Zona de Uso Restrito - vista superior ( X: 541.336; Y: 
7.193.991 UTM) 
Fonte - Mazza (2006).

Foto 10 - Zona de Uso Restrito- vista interior ( X: 545074; Y: 
7.195.747 UTM) 
Fonte - Acervo FLONA

A Zona de Manejo Florestal compreende áreas de 
floresta nativa ou plantada com potencial econômico para o 
manejo dos recursos florestais. A pesquisa, a educação am-
biental e as atividades de lazer, também, estão previstas para 
essa zona (GONÇALVES et al., 2009). Na FLONA de Irati, 

o ambiente.
A Zona de Conservação caracteriza-se pela pequena 

ou mínima intervenção humana, contendo espécies ou fe-
nômenos naturais de valor científico (GONÇALVES et al., 
2009). Mazza (2006) enquadrou nessa zona os remanescen-
tes da Floresta Ombrófila Mista (Figura 8). 

Figura 7- Trilhas Interpretativas (X: 540.684; Y: 7.189.142 UTM) 
Fonte - Maganhotto, 2013.

Figura 8 - Zona de Conservação (X: 541.884; Y: 7.192.431 UTM) 
Fonte - Maganhotto, 2013.

A Zona de Conservação encontra-se disposta nas 
quatro classes limitantes, e sua característica restritiva, admi-
tindo apenas atividades de pesquisa e educação ambiental 
controlada, contribuem para assegurar a preservação de sua 
área, principalmente àquelas, inseridas nas classes de Limita-
ção Média, 496,62 ha, e Alta, 308,39 ha, que somadas com-
preendem 50% da zona. 
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O cenário preocupa e certifica a necessidade de plane-
jamento da extração do Pinus, reforçando que o mesmo deve 
ser removido gradualmente e de forma controlada para que 
tal ação não venha potencializar a degradação nestas áreas. 

Após a retirada das espécies exóticas, as Classes Li-
mitantes devem auxiliar no delineamento das Diretrizes de 
Manejo, orientando a recomposição de espécies nativas, as-
sim como o planejamento de reincorporação destas áreas a 
outras zonas, assegurando sua conservação, por meio de um 
uso pertinente às aptidões e limitações da unidade.

Figura 12 - Zona de Manejo.(X: 547.934; Y: 7.193.219 UTM) 
Fonte – Acervo FLONA

Figura 13 – Distribuição das Classes Limitantes na Zona de Manejo.
Fonte: Autores, 2013.

é ocupada por plantio de Pinus elliottii e Pinus taeda L. (Fi-
gura 12), e tem como diretriz de manejo a retirada da exótica 
para recomposição gradual de espécies nativas (MAZZA, 
2006).

Figura 11 - Distribuição das Classes Limitantes na Zona de Uso Res-
trito.
Fonte: Autores, 2013.

Esta zona se encontra distribuída nas quatro classes 
Limitantes. Prevalecem para esta zona as classes de Limita-
ção Média e Alta, as quais correspondem, respectivamente, 
231,83 ha e 328,12 ha, totalizando um percentual de 64%. A 
Figura 13 representa espacialmente a distribuição das classes 
Limitantes na Zona de Manejo.

Evidencia-se para esta zona incompatibilidade entre a 
atividade de caráter direto (exploração madeireira) e suas limi-
tações. Verifica-se para as classes de Limitação Média e Alta 
valores extremos de WI, MRIVBF, e LS Factor, denotando 
seu grau de fragilidade e a necessidade de uma atividade de 
baixo impacto, assegurando a manutenção das variáveis físi-
cas que a compreendem. 

A remoção da cobertura vegetal das áreas vinculadas 
às classes de Limitação Média e Alta contrapõe sua aptidão e 
se executada poderá desencadear a erosão, potencializando a 
perda dos solos, o assoreamento dos rios e outros impactos 
no entorno da área de retirada.
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cada zona com o grau de limitação de uso da unidade. 
Além de auxiliar no delineamento das zonas a partir 

da Variabilidade e Suscetibilidade Ambiental e no planeja-
mento das zonas estabelecidas a partir de outro critério, os 
IRR podem auxiliar no reordenamento futuro das zonas. 
Exemplo disso é a área da FLONA com plantio de Pinus, 
que após sua retirada deverão ser realocadas em zonas menos 
ou mais permissivas de acordo com sua classe limitante.

Para situações nas quais outro critério agiu como fa-
tor determinante à delimitação da zona, os IRR auxiliam no 
planejamento das atividades admitidas, como o evidenciado 
na Zona de Manejo da proposta de Mazza (2006), em que as 
informações obtidas com o processamento desses atributos 
devem contribuir com o planejamento da retirada dessa ve-
getação, assim como na recomposição gradual das espécies 
nativas e reincorporação da área em outra(s) zona(s). 

Desta forma, o processamento e aplicação dos IRR 
mostraram-se adequados ao planejamento de UC’s, tanto 
como instrumento auxiliar na delimitação e estabelecimento 
das zonas, quanto no planejamento e manejo de suas respec-
tivas atividades. 

Neste contexto, fica claro que as tomadas de decisão 
relacionadas à gestão das UC, devem estar baseadas ao co-
nhecimento detalhado dos aspectos naturais e que as infor-
mações recorrentes aos IRR e os procedimentos metodoló-
gicos apresentados nesta pesquisa, se mostraram relevantes, 
mediante a quantificação e espacialização de informações 
imprescindíveis ao processo de zoneamento, confirmando, 
assim, o apontamento de Guerra e Cunha, (1994) e Blas-
zczynski (1997).

Confirmou-se, também, como abordagem comple-
mentar, as análises de caráter qualitativo relacionadas ao grau 
de conservação e biodiversidade, certificando que “estudos 
temáticos isolados não condizem com as inúmeras e comple-
xas relações a serem consideradas no zoneamento” (MAR-
QUES; NUCCI, 2007). 

Faz-se necessária uma avaliação detalhada e conjunta 
dos aspectos naturais e antrópicos, de modo que as variáveis, 
parâmetros e respectivos pesos sejam antecipadamente dis-
cutidos e testados, minimizando, assim, a influência do co-
nhecimento tácito e julgamentos contraditórios.

Portanto, se o Zoneamento Ambiental for orientado, 
o uso das suas terras serão optimizados, impedindo a subu-
tilização de áreas menos suscetíveis, e a degradação das mais 
limitantes.
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